
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.917 - RS (2014/0337422-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LÍDER LTDA - MASSA 

FALIDA
REPR. POR : EUGÊNIO CORRÊA COSTA - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : FABRÍCIO CAGOL  - RS065111 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
TAXA SELIC. APLICABILIDADE ANTES DA DECRETAÇÃO DA 
FALÊNCIA; APÓS FICA CONDICIONADA À SUFICIÊNCIA DE ATIVO 
PARA PAGAMENTO DO PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
REEXAME DE PROVA.  SÚMULA N. 07/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESPROPORCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse 
sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual, antes da 
decretação da falência, são devidos os juros de mora, sendo viável, portanto, 
a aplicação da Selic, englobando a correção monetária e juros; após a 
decretação da falência, a incidência dessa taxa fica condicionada à 
suficiência do ativo para pagamento do principal.
III – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem que manteve a 
sentença a qual concluiu pela sucumbência recíproca, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, de redistribuição dos ônus sucumbenciais, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV – Considerando as peculiaridades do caso concreto, a condenação em 
honorários advocatícios fixada em R$10.000,00 (dez mil reais) não configura 
desproporcionalidade. 
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.917 - RS (2014/0337422-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LÍDER LTDA - MASSA 

FALIDA
REPR. POR : EUGÊNIO CORRÊA COSTA - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : FABRÍCIO CAGOL  - RS065111 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

parcial provimento ao Recurso Especial, fundamentada na possibilidade de 

aplicação da taxa Selic antes da decretação da falência, na incidência do 

óbice contido na Súmula n. 07/STJ e na observação do § 3º do artigo 20 do 

CPC. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, que  a “decisão ora 

atacada deu parcial provimento ao Recurso Especial, tendo majorado os 

honorários advocatícios sucumbenciais, porém fixou valor ainda irrisório 

(bem abaixo das demais decisões do STJ) e também manteve algumas 

cifras indevidamente cobradas pelo fisco.” (fl. 271e).

Alega ainda que a Taxa SELIC é inaplicável no presente caso 

pois  “constitui-se em correção monetária por vias oblíquas” (fl. 271e)”cria a 

anômala figura do tributo rentável” (fl.272e) o que configuraria a cobrança 

como “indevida, ilegal e equivocada” (fl. 273e)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

310e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.917 - RS (2014/0337422-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LÍDER LTDA - MASSA 

FALIDA
REPR. POR : EUGÊNIO CORRÊA COSTA - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : FABRÍCIO CAGOL  - RS065111 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão à agravante.

No que se refere à Selic, é firme o posicionamento desta Corte 

segundo o qual, antes da decretação da falência, são devidos os juros de 

mora, sendo viável, portanto, a aplicação dessa taxa, englobando a correção 

monetária e juros; após a decretação da falência, a incidência da referida 

taxa fica condicionada à suficiência do ativo para pagamento do principal. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. JUROS 
MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.
1. Os juros moratórios anteriores à decretação da quebra são 
devidos pela massa falida, independentemente da existência 
da saldo para pagamento do principal. Entretanto, após a 
quebra, a exigibilidade fica condicionada à suficiência do ativo 
(Precedentes do STJ: EREsp 631658 / RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJ de 9.9.08; REsp 532539/MG, Relator 
Ministro Francisco Falcão, publicado no DJ de 16.11.2004; 
REsp 332215/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Francisco 
Peçanha Martins, publicado no DJ de 13.09.2004; REsp 
611680/PR, Primeira Turma, Relator Ministro José Delgado, 
publicado no DJ de 14.06.2004; AAREsp 466301/PR, Primeira 
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Turma, Relator Ministro Luiz Fux, publicado no DJ de 
01.03.2004; EDREsp 408720/PR, Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, publicado no DJ de 30.09.2002).
2. Entrementes, no que alude à discussão quanto à incidência 
de correção monetária sob o enfoque do Decreto-Lei 858/69, 
que dispunha sobre a cobrança e a correção monetária dos 
débitos fiscais nos casos de falência, revela-se merecedor de 
reparo o acórdão regional.
Isto porque a quebra da empresa se deu em período posterior 
à égide da Lei 9.250/95, atinente à Taxa Selic que constitui o 
valor apurado no Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia, mediante cálculo da taxa média ponderada e 
ajustada das operações de financiamento por um dia e reflete, 
basicamente, as condições instantâneas de liquidez no 
mercado monetário, decompondo-se em taxa de juros reais e 
taxa de inflação no período considerado, razão pela qual não 
pode ser aplicada cumulativamente, com outros índices de 
reajustamento, como por exemplo, com a UFIR, o IPC e o 
INPC.
3. Deveras, o STJ tem aplicado a taxa SELIC como 
sucedâneo dos juros de mora, motivo pelo qual, na execução 
fiscal contra a massa falida, a incidência da referida taxa deve 
seguir a orientação no sentido de que a mesma flui a partir de 
1.º de janeiro de 1996 até a decretação da quebra e, após esta 
data, a incidência pressupõe ativo suficiente para o pagamento 
do principal, na forma do art. 26 da Lei de Falências.
4. Desta sorte, afastadas as alegações no sentido da 
ilegitimidade da aplicação da Taxa SELIC no campo tributário e 
diante da existência de norma estadual aplicável à espécie, 
determinando que, para o cálculo de juros de mora, seriam 
aplicáveis os mesmos critérios  para cobrança dos débitos 
fiscais federais, é de ser reformado o acórdão recorrido, que 
não reconheceu como devida a incidência do referido 
indexador sobre os débitos de ICMS objeto da execução 
embargada (Precedentes do STJ: EREsp 623822/PR, 
Primeira Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
publicado no DJ de 12.09.2005; REsp 616141/PR, Segunda 
Turma, Relator Ministro Castro Meira, publicado no DJ de 
05.09.2005; REsp 688044/MG, Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon, publicado no DJ de 28.02.2005; REsp 
577637/MG, Primeira Turma, Relator Ministro José Delgado, 
publicado DJ de 14.06.2004).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1086058/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 03/09/2009)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA 
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FALIDA. JUROS E MULTAS FISCAIS. EXCLUSÃO. 
NATUREZA DE PENA ADMINISTRATIVA. SÚMULAS 192 E 
565 DO STF. ENCARGO DE 20% DO DECRETO-LEI 
1.025/69. EXIGIBILIDADE. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
APÓS A QUEBRA, CONDICIONADA À SUFICIÊNCIA DO 
ATIVO PARA PAGAMENTO DO PRINCIPAL. 
PRECEDENTE DA 1ª SEÇÃO.
1. É indevida a cobrança de multa fiscal da massa falida, por 
possuir natureza de pena administrativa. Incidência das 
Súmulas 192 e 565 do STF.
2. Antes da decretação da falência, são devidos os juros de 
mora, sendo viável, portanto, a aplicação da taxa Selic, que se 
perfaz em índice de correção monetária e juros e, após a 
decretação da falência, a incidência da referida taxa fica 
condicionada à suficiência do ativo para pagamento do 
principal. Precedente: ERESp 631.658/RS, Primeira Seção, DJ 
de 9.9.2008.
3. Consoante entendimento firmado no julgamento do REsp 
1.110.924/SP, mediante a sistemática prevista no art. 543-C e 
na Resolução STJ n. 8/08, é exigível da massa falida, em 
execução fiscal, o encargo de 20% (vinte por cento) previsto 
no Decreto-lei 1.025/69.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 762.420/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 
19/08/2009).

Em relação à sucumbência, o Tribunal de origem, após 

minucioso exame dos elementos fáticos, manteve a sentença a qual 

concluiu pela sucumbência recíproca, nos seguintes termos (fl. 191e):

Tendo em vista o montante excluído da execução e o fato de 
ter o embargante sido vencido em relação ao encargo legal e à 
adoção da Taxa SELIC em data anterior a da quebra e 
posterior, caso suficiente o ativo, tem-se que ocorreu 
sucumbência recíproca, e, por isso, bem andou a sentença ao 
determinar a compensação dos honorários. Todavia, 
considerando que os honorários a serem pagos pela 
embargante estão contemplados no encargo legal, responde a 
União pelo pagamento dos honorários do advogado da 
embargante.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, de redistribuição dos ônus sucumbenciais, demandaria 
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necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial" . 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.HONORÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. REEXAME DO GRAU DE 
DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. QUESTÃO 
DE FATOS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. (...). 
2. Afastar o entendimento alcançado pela instância de origem 
quanto ao grau de decaimento de cada uma das partes 
demandaria reexame de fatos e de provas, expediente inviável 
no âmbito do Recurso Especial, consoante orientação firmada 
na Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que 
se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 217.786/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/09/2015, DJe 23/09/2015- destaque meu).

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
1. Recurso especial em que se discute a fixação de honorários 
de acordo com a sucumbência. 
2. Não merece prosperar a pretensão recursal, porquanto se 
evidencia que, ao analisar a existência ou não de violação ao 
art. 21 do Código de Processo Civil, esta Corte 
necessariamente teria de analisar o conjunto fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 deste Superior 
Tribunal. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
680.560/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015). 

Contudo, quanto aos honorários advocatícios, este Tribunal 

Superior aplica, em regra, a Súmula n. 7 nos apelos que objetivam a revisão 

da verba honorária. Excetuam-se,as hipóteses em que o quantum arbitrado 

se revela irrisório ou abusivo.
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No caso, o Tribunal de origem consignou que "a definição da 

importância devida pressupõe a ponderação de diversos fatores, em 

especial os definidos nas alíneas do parágrafo 3º do artigo 20 do CPC, 

podendo ser levado em consideração, para esse fim, o valor da causa, o 

trabalho realizado e a duração do processo ou, ainda, arbitrada uma quantia 

fixa, dependendo do caso concreto e de acordo com os parâmetros antes 

referidos. No caso, a ação foi proposta na cidade de Jaguarão. Os 

advogados tem escritório na cidade de Pelotas, os embargos foram opostos 

em 2010. Mesmo considerando a sucumbência recíproca, e que só parte do 

montante executado foi excluido da execução, os honorários devem ser 

majorados para R$ 5.000,00" (fl. 192e).

Vê-se, por conseguinte, que, considerando as peculiaridades 

do caso concreto, o valor fixado a título de honorários advocatícios 

revelou-se ínfimo, motivo pelo qual mereceu ser revisto, não configurando 

desproporcionalidade a condenação em verba honorária fixada em 

R$10.000,00 (dez mil reais).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR 
IRRISÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de 
honorários advocatícios, caso o valor se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. 
2. No caso, a majoração da verba honorária mostrou-se 
imperiosa, porquanto fixada em patamar ínfimo pelo Tribunal a 
quo. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AgRg no AREsp 302.688/SE, Primeira Turma, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 14/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
JUÍZO DE EQUIDADE. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA. MAJORAÇÃO DA 
VERBA. RESTABELECIDO O VALOR FIXADO NA 
SENTENÇA. 
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1. Recurso especial contra acórdão que deu parcial 
provimento à remessa necessária e à apelação do ente 
público apenas para reduzir a verba honorária fixada na 
sentença, de R$ 5 mil para R$ 3 mil. 
2. "É possível a revisão da verba honorária arbitrada pelas 
instâncias ordinárias, ainda que com fundamento no art. 20, § 
4o. do CPC, quando evidenciado nos autos que esta foi 
estimada em valores manifestamente excessivos ou ínfimos, 
sem que para isso se faça necessário o reexame de provas 
ou qualquer avaliação quanto ao mérito da lide" (AgRg no EDcl 
no Ag 1.409.571/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Corte Especial, DJe de 6/5/2013). 
3. Na espécie, a verba honorária foi fixada pela instância a quo 
em quantia ínfima e desproporcional com o proveito 
econômico obtido na demanda, comportando revisão. 
Entretanto, a majoração deve ficar limitada ao quantum 
arbitrado pela sentença, na medida em que contra o montante 
por ela estabelecido, de R$ 5 mil, não houve oportuna 
impugnação pela ora recorrente, tendo se operado, em face do 
princípio dispositivo, a preclusão consumativa para a 
pretensão de obter honorários superiores àquele patamar 
fixado pelo juízo de primeiro grau. 4. Agravo regimental não 
provido. 
(AgRg no AREsp 483.104/MG, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 22/05/2014). 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE COBRANÇA. 
DEFENSOR DATIVO. CONDENAÇÃO EM PATAMAR 
ÍNFIMO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. O Estado de Minas Gerais insurge-se contra decisão que 
majorou a condenação em honorários advocatícios fixada na 
origem de R$ 100,00 (cem reais) para R$ 300,00 (trezentos 
reais).
2. A Corte Especial já decidiu que não se deve levar em 
consideração apenas o valor da causa para o arbitramento da 
verba honorária com base no art. 20, § 4º, do CPC, sendo 
necessário avaliar-se, em cada caso, os critérios previstos 
nas alíneas "a", "b" e "c", do respectivo § 3º e se a condenação 
remunera condignamente o advogado. Precedente: AgRg nos 
EDcl no Ag 1409571/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Corte Especial, julgado em 17/4/2013, DJe 6/5/2013.
3. No caso, cuida-se de ação de cobrança proposta contra o 
Estado para a cobrança de serviços prestados a título de 
defensor dativo, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). 
Assim, considerando-se a natureza da demanda, o tempo de 
tramitação da causa e os percalços atribuídos ao ente público 
para evitar o pagamento dessa verba de natureza alimentar, 
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não é aceitável manter a ínfima condenação fixada na instância 
de origem, justificando-se a majoração dessa quantia, nos 
termos propostos na decisão agravada. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1436126/MG, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Og Fernandes, DJe 13/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL 
- EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA - 
AFASTAMENTO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DEVIDOS PELO EXEQÜENTE QUE DEU CAUSA AO 
AJUIZAMENTO DOS EMBARGOS - PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE - SÚMULA 303/STJ - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO SUMULA 282/STF - 
HONORÁRIOS - REVISÃO - PREMISSAS FÁTICAS NÃO 
DELINEADAS NA INSTÂNCIA DE ORIGEM - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ. 
(...).
3. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de 
sucumbência fixados nas instâncias ordinárias, tendo em 
conta que eles são arbitrados em consideração àquilo que se 
desenvolveu no processo e por intermédio de juízos de 
equidade, circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta 
Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. 
4. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta o rigor da 
Súmula 7 para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a 
título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se são 
eles irrisórios ou exorbitantes. 
(...).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 133.739/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 17/04/2013). 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
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CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
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SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0337422-4 REsp 1.505.917 / RS

Números Origem:  00041566720144049999  00130510520108210055  05510900012737  05511000013050  
130510520108210055  5510900012737  5511000013050

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LÍDER LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : EUGÊNIO CORRÊA COSTA - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : FABRÍCIO CAGOL  - RS065111 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LÍDER LTDA - MASSA FALIDA
REPR. POR : EUGÊNIO CORRÊA COSTA - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : FABRÍCIO CAGOL  - RS065111 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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